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 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 850/2009
A Dr. Sandra dos Reis Luís, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que nos autos de Insolvência n.º 1627/08.8 em que é Insolvente F. 
Marques — Construções, L.da, do 1.º Juízo Cível da Comarca de Porti-
mão, ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada nos termos do 
artigo 230.º n.º 1 al. d) do CIRE quando o Administrador da Insolvência 
constate a insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do 
processo e restantes dívidas da massa insolvente

Efeitos do encerramento: artigo 232.º n.º 1 — 1.ª parte do CIRE, com 
todos os seus efeitos.

12 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sandra dos Reis 
Luís. — O Oficial de Justiça, Fernanda Gamboa.

301234653 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.º 851/2009

Processo: 1683/08.9TBPMS — Insolvência
pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Lourostones — Extracção de Pedra Para Calçada Uni-
pessoal, Lda.

Insolvente: Valsa e Verso, Unipessoal, Ld.ª

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 2.º Juízo de Porto de Mós, no 

dia 07 -01 -2009, às 14h30m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Valsa e Verso, Unipessoal, Ld.ª, NIF — 507907175, Endereço: Rua 
da Tojeira, Alqueidão da Serra, 2480 -000 Porto de Mós, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Jorge Manuel dos Santos Ferreira, estado civil: Casado, nascido em 

28 -11 -1965, nacional de Portugal, NIF — 158553632, BI — 7427896, 
Endereço: Rua da Tojeira, Alqueidão da Serra, 2480 -013 Alqueidão da 
Serra, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra.Maria do Céu Carrinho, NIF: 173744192; Endereço: R Seabra de 
Castro, Ed São Gabriel Center — 2.º S, 3780 -238 Anadia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 11 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

8 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Alves 
Fraga. — O Oficial de Justiça, Carla Patrão.

301244365 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 852/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 4021/06.1TBVFR -G

A Dra. Helena Patrício, Juiz de Direito do 1.º Juízo Cível do Tribu-
nal Judicial de Santa Maria da Feira, faz saber que são os credores e 
a insolvente Iselcor, Sociedade de Cortiças, Ld.ª, NIF — 502568011, 
Endereço: Zona Industrial do Casalinho, Lourosa, 4535 -155, notifica-
dos para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Ar-
tigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

19 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Helena Patrício. — 
O Oficial de Justiça, Paulo Almeida.

301254766 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 853/2009

Insolvência pessoa singular (Requerida) n.º 5160/08.0TBSTS
Requerente: José Oliveira da Silva
Insolvente: João Lopes de Almeida
No Tribunal Judicial de Santo Tirso, 4.º Juízo Cível de Santo Tirso, 

no dia 07 -01 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es): João Lopes de Almeida, estado civil: 
Desconhecido, NIF — 196912423, Endereço: Lugar da Barca — Monte, 
Vila das Aves, 4795 -038 Vila das Aves, com domicílio na morada in-
dicada.
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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Cláudia Sousa Soares, NIF: 
207157065, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564 — 2.º Dt.º Fte, 
Rio Tinto, 4435 -006 Rio Tinto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Oliveira.

301231453 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO
JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 854/2009

Processo n.º 793/08.7TBSJM — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente: Manuel Correia Teixeira, estado civil: Solteiro, 
NIF — 142888818, BI — 4975552, Endereço: Rua Joaquim Milheiro, 
n.º 8, S. João da Madeira, 3700 -000 S João da Madeira.

Administradora da Insolvente: Dra. Teresa Alegre, Endereço: R. do 
Mercado, Bloco 3 — 2.º Dto, Apartado 204, 3781 -907 Anadia.

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: previstos no artigo 233 do CIRE
À administradora da insolvente foram enviados os respectivos anún-

cios para publicação.
28 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia 

Nogueira. — O Oficial de Justiça, Sandra Patrício.
301246869 

 Anúncio n.º 855/2009

Processo: 860/07.4TASJM — Processo Comum 
(Tribunal Singular)

A Mm.ª Juiz de Direito Dra. Ana Cláudia Nogueira, do 2.º Juízo — Tri-
bunal Judicial de São João da Madeira:

Faz saber que no Processo Comum (Tribunal Singular), n.º 860/
07.4TASJM, pendente neste Tribunal contra o arguido António José 
Pinto Amaro, filho de Emidio Augusto Amaro e de Antónia da Conceição 
Pinto natural de: Torre de Moncorvo — Carviçais [Torre de Moncorvo]; 
nacional de Portugal nascido em 11 -10 -1977 estado civil: Solteiro, pro-
fissão: Desconhecida ou sem Profissão NIF 221061428, BI 11371418 
domicílio: Rua da Lage, n.º 1, 5160 -069 Carviçais, por se encontrar 
acusado da prática dos crimes:

1 crime(s) de Emissão de cheque sem provisão, p.p. pelo artigo 217.º, 
n.º 1, 218.º n.º 1, com referência ao artigo 202.º, al. a) do C. Penal, 
praticado em;

1 crime(s) de Burla simples, p.p. pelo artigo 217.º, n.º 1, 218.º 
n.º 1, com referência ao artigo 202.º, al. a) do C. Penal, praticado em 
15/11/2007;

Foi o mesmo declarado contumaz, em 07 -01 -2009, nos termos do 
artigo 335.º do C. P. Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos:

Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do C. P. Penal;

Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração;

Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do 
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

16 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia 
Nogueira. — A Escrivã -Adjunta, Paula Oliveira. 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA
Anúncio n.º 856/2009

Processo: 583/05.9TBSEI — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Insolvente: Textil das Lamas Lda e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente:Textil das Lamas Lda, NIF — 503006670, Endereço: 

Quinta da Fonte, Rua dos Malhões, Edifício D., Pedro — Sem n.º de 
Polícia - Paço de Arcos, 2780 -000 Oeiras, sendo administrador da Insol-
vente Joaquim Fernando Almeida Pinheiro Saraiva, cuja residência foi 
fixada na Rua Dr. Sá Carneiro, n.º 10, em Santa Marinha, 6270 -196 Seia

Administrador da Insolvência: Luis Gonzaga Rita dos Santos, Ende-
reço: Rua António Sergio, 6300 -665 -Guarda

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado ao abrigo do disposto no artigo 230.º, n.º 1, 
al.ª a) do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: já ter 
sido efectuado o rateio final e já ter sido inclusivamente juntos aos 
autos os respectivos comprovativos dos pagamentos efectuados pelo 
Administrador da Insolvência.

13 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Cristina Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Leonor Gouveia.

301239238 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 857/2009

Processo: 3074/08.2TBTVD Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Sociedade Turistica Quinta dos Machados, Lda
Credor: Daniela Schone de Sousa Machado e outro(s).




